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Mortes do jornalista inglês e do ambientalista brasileiro mostraram a brutalidade que enfrentam 
os protetores da Amazônia. Defensores da região e autoridades dizem ao Correio que riscos, ameaças e medo persistem

 A cada semana cresce a mi-
nha dificuldade de entender 
certas decisões judiciais. Não 
creio que seja pela idade por-
que ela contribui com mais ex-
periência, somada à curiosida-
de essencial ao jornalismo. Há 
pouco, um ministro do Supremo 
suspendeu, por liminar, duas 
leis municipais que proíbem o 
uso do artigo neutro em escolas 
locais. Outro, suspendeu lei es-
tadual no mesmo sentido. Am-
bos ministros alegam que hou-
ve inconstitucionalidade. Mas 
o artigo 13 da Constituição es-
tabelece que a língua do Brasil 

é o Português — e a língua por-
tuguesa não tem gênero neu-
tro, mas masculino e feminino. 
Além disso, o art. 24 IX diz que 
União, Estados e Municípios le-
gislam concorrentemente sobre 
educação. Penso que perderam 
a chance de defender a língua, 
que é um dos fatores da nacio-
nalidade. Língua corrompida, 
nação enfraquecida.

Vejo também que a OAB pre-
tende arguir inconstitucionali-
dade a uma decisão reiterada 
e maciça do primeiro dos po-
deres, o Legislativo, que proi-
biu saidinhas por 366 votos 

de deputados e senadores que 
derrubaram veto presidencial. 
Continuará o Supremo a se con-
trapor à vontade da maioria dos 
representantes do povo? Um 
ministro do STF disse, nos autos 
de um processo sobre saidinha 
de um condenado mineiro, que 
a lei não vigora retroativamen-
te para prejudicar. Sim, isso es-
tá no artigo 5º, inciso XL, mas se 
refere à lei penal, substantiva. A 
saidinha é questão processual, 
adjetiva, com o juiz de execu-
ções penais. O condenado que 
tiver saidinha na Páscoa não 
tem direito adquirido para sair 

no Natal; precisa ter bom com-
portamento. Além disso, a sen-
tença de prisão não vem acom-
panhada de “com direito a sai-
dinhas”. A não retroatividade 
apenas funciona para que os 
que já gozaram de saidinhas 
não sejam acrescentados em 
suas penas, dos dias festivos em 
que estiveram livres.

Outra questão difícil de enten-
der é a da assistolia fetal — um 
eufemismo para assassinar feto 
de mais de cinco meses de ges-
tação, quando já está formado e 
pode sobreviver como prematu-
ro. Acima de 21 semanas e 500 
gramas, é feticídio. Um minis-
tro, também com liminar, sus-
pendeu proibição do Conselho 
Federal de Medicina de matar, 

com injeção de cloreto de potás-
sio no coração, o feto resultante 
de estupro que tiver mais de 22 
meses de gestação. A lei permi-
te a retirada do feto em casos de 
anencefalia, perigo de vida pa-
ra a mãe ou estupro. Mas num 
estupro que foi há cinco meses, 
não faz sentido. O artigo 5º da 
Constituição estabelece o di-
reito à vida no caput, e no in-
ciso XLVII que não haverá pena 
de morte; e o 2º artigo do Códi-
go Civil garante os direitos do 
nascituro desde a concepção. A 
Igreja diz que o homem e a mu-
lher que criam uma vida, criam 
também uma alma que jamais 
irá morrer. É o Supremo que 
decide algo tão grande quanto 
a vida? Não seria mais sensato 

entregar a decisão de matar ou 
não um ser indefeso aos repre-
sentantes diretos do povo?

Por fim, fico sem entender 
uma decisão do Tribunal de Jus-
tiça de São Paulo. A Corte derru-
bou lei da Câmara de Mairipo-
rã, que proíbe banheiro comum 
em escolas, isto é, uma instala-
ção sanitária que pode misturar 
meninos e meninas, que cha-
mam de banheiro “neutro” — 
na verdade deveria ser chamado 
de misto. Um conveniente pon-
to de encontro — ou lugar po-
tencial de assédio. Imagino que 
quem decidiu isso não tem fi-
lhas, netas ou sobrinhas em es-
colas de Mairiporã. E que não 
conheça a vontade da maioria 
do povo, origem do poder.

CONTINUARÁ O SUPREMO A SE CONTRAPOR À VONTADE DA MAIORIA DOS REPRESENTANTES DO POVO?
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Difícil entender

Dois anos com a falta
de Phillips e Bruno

O 
assassinato do indigenis-
ta brasileiro Bruno Perei-
ra — que era especialista 
em povos originários que 

vivem em isolamento no territó-
rio nacional — e do jornalista in-
glês Dom Phillips completa, hoje, 
dois anos. Nesta data, que coin-
cide com o Dia Mundial do Meio 
Ambiente, ambos perderam a vi-
da na reserva indígena Vale do Ja-
vari, no oeste do Amazonas. De 
acordo com declarações à Polí-
cia Federal feitas por Amarildo 
da Costa Oliveira — um dos acu-
sados de envolvimento no crime 
— as mortes ocorreram porque 
as duas vítimas desafiavam inte-
resses ilícitos de grupos da região 
que devastam a floresta. Foi com-
provado, por exemplo, que Perei-
ra recebia ameaças de madeirei-
ros, garimpeiros e de pescadores 
ilegais. O Correio entrou em con-
tato com 12 ambientalistas pa-
ra saber o que enfrenta quem se 
dedica à proteção da Amazônia. 
A maioria se recusou a falar por 
medo de retaliações.

O analista ambiental do Insti-
tuto Chico Mendes, João Madei-
ra, contou que muitas ativida-
des que põem em risco a fauna 
e a flora da região são realizadas 
por alguns integrantes de setores 
com poder econômico e político.

“Há muita violência con-
tra ambientalistas no Brasil, so-
bretudo quando atrapalham 
planos de poderosos, que po-
dem ser ligados a empresas do 

agronegócio, da mineração ou de 
atividades explicitamente ilegais, 
como tráfico de madeira, grila-
gem de terras, por vezes, atual-
mente, com participação do cri-
me organizado”, acusou.

O Brasil teve destaque nos as-
sassinatos de ambientalistas na 
última década. Segundo dados da 
Global Witness — que monitora 

esses crimes —, entre 2012 e 2021, 
das 1.733 mortes registradas glo-
balmente, 342 ocorreram no país, 
quase 20% do total.

“No Brasil, quando alguém se 
levanta contra algo que prejudica 
o ambiente ou sua comunidade, 
é automaticamente ameaçado e 
perseguido até a morte”, lamentou 
o ativista ambiental Luis Martínez.

Intimidação

A afirmação de Martínez en-
contra comprovação no caso 
do jornalista João Paulo Gui-
marães. Ele disse haver sofrido 
atos de intimidação e violência, 
após a publicação de materiais 
para veículos de imprensa em 
que denunciou abusos contra a 

natureza na região norte.
“Eu fui ameaçado de morte. 

Mandaram foto da minha filha e 
mensagens dizendo ‘vai morrer’. 
É uma ameaça real. O risco existe. 
Às vezes tenho que escolher en-
tre fazer uma matéria para ajudar 
uma comunidade (amazônica) ou 
passar esse tempo em segurança 
com a minha filha”, revelou.

Guimarães acusou que a si-
tuação é mais grave em áreas re-
motas devido a uma menor pre-
sença do Estado. “Em Manaus é 
uma coisa, no meio da mata é 
outra. (Na floresta) há garimpo 
e extrativismo ilegal, tráfico de 
drogas, desmatamento, incenti-
vo às queimadas, o corte ilegal da 
madeira”, denunciou.

Proteção

A deputada federal Célia Xa-
kriabá (PSol-MG) disse que boa 
parte das vítimas, por enfrenta-
rem esses problemas há séculos, 
são os povos indígenas. Isso, se-
gundo ela, justifica a resistên-
cia dos povos indígenas em sua 
luta pela demarcação de terras 
em benefício do futuro brasilei-
ro. “Somos a principal fronteira 
para que a destruição não che-
gue com tanta força”, ressaltou.

De acordo com o Ministério 
dos Direitos Humanos e Cidada-
nia, esforços estão sendo inten-
sificados para proteger defenso-
res ambientais, comunicadores 
e demais pessoas empenhadas 
e assegurar os direitos humanos 
em áreas amazônicas em risco.

A pasta explicou, por nota, 
que as ameaças não se limitam 
à integridade física dos ameaça-
dos. Elas incluem a criminaliza-
ção e desqualificação do traba-
lho que elas realizam, uma das 
principais agressões às ações 
que desempenham.

* Estagiários sob a supervisão  
de Manuel Martínez
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Dom Phillips mostrava para o mundo os abusos contra a floresta
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Bruno Pereira incomodava os que exploram a mata ilegalmente

Beto Marubo

MEIO AMBIENTE /

A ministra do Meio Ambien-
te, Marina Silva, anunciou, on-
tem, que o governo federal lan-
çará um plano nacional para en-
frentamento de emergências cli-
máticas. Ela fez a declaração du-
rante um pronunciamento em 
rede nacional.

“Estamos concluindo a 
atualização da Estratégia Na-
cional de Mitigação e Adap-
tação à Mudança do Clima e 
lançaremos um Plano Nacio-
nal para o Enfrentamento da 
Emergência Climática. Focado, 

principalmente, nos municípios 
e áreas de maior risco, o plano 
vai estruturar a capacidade do 
governo para lidar com o pré-
desastre, fortalecendo ações de 
análise de risco, prevenção e 
preparação”, explicou.

A titular da pasta do Meio 
Ambiente garantiu que o tema 
da mudança do clima vem sen-
do tratado de forma prioritária 
por todos os setores e áreas do 
governo. Ela destacou que es-
sa é uma orientação do presi-
dente Luiz Inácio Lula da Sil-
va, que, segundo Marina, es-
tabeleceu o compromisso de 

desmatamento zero em todos 
os biomas nacionais.

Conscientização

Horas antes, no Senado Fe-
deral, a ministra participou da 
sessão especial pelos 25 anos 
da Política Nacional de Educa-
ção Ambiental. Durante o even-
to, que antecedeu o Dia Mundial 
do Meio Ambiente, celebrado 
hoje, ela disse ser preciso mudar 
a mentalidade de que os recur-
sos naturais são “infinitos” e de 
que "a história é feita somente 
de progressos".

"A gente foi ensinada (na es-
cola e em casa) que os recursos 
naturais são praticamente infi-
nitos. Fomos educados no ve-
lho modelo, que ainda é o que 
está aqui a nos causar tantos 
problemas, inclusive o que es-
tamos vivendo no Rio Grande 
do Sul, e tantos outros de desi-
gualdade”, lamentou.

Marina disse que os educa-
dores ambientais têm um ár-
duo desafio junto às crianças 
afetadas pela tragédia gaúcha. 
E que eles colaboram para me-
lhorar a consciência ambiental 
da população.
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Governo terá plano para crises do clima

Marina: “A gente foi ensinada que os recursos naturais são infinitos”
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